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Cinco empresas são suspeitas de concentrar venda de ouro
ilegal

CVM recebe denúncia para investigar DTVMs; empresas contestam suspeitas

Instituições que operam com autorização do Banco Central para comprar e vender ouro
negociável no mercado financeiro são investigadas por suspeita de “esquentar” metal
extraído ilegalmente. Procuradas, três delas negaram irregularidades, e duas não
responderam.

Brasília O ouro extraído de lavras clandestinas é legalizado no sistema financeiro por um
grupo pequeno de instituições, apontam levantamentos e investigações sobre o comércio
ilegal do metal no Brasil.

As suspeitas recaem sobre cinco DTVMs (Distribuidoras de Títulos e Valores
Mobiliários), um tipo de instituição financeira que pode se especializar em compra e
venda de ouro financeiro (mais puro, que pode ser negociado no mercado financeiro e
por joalherias) e e opera com autorização do BC. Procuradas, 3 das 5 distribuidoras
negaram irregularidades, e 2 não responderam.

A DTVM é um elo vital na cadeia de legalização de ouro retirado de terras indígenas e
áreas de reserva. É nessas empresas que o garimpeiro irregular pode apresentar uma
permissão de lavra forjada e sair com a nota fiscal que torna o produto legal para ser
transportado e negociado.

Um dos locais que concentram DTVMs e outras empresas dedicadas ao setor é Itaituba
(PA).
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O Boletim do Ouro, por exemplo, identificou que praticamente sete toneladas de ouro
ilegal produzidas entre janeiro de 2021 e junho de 2022 foram “esquentadas” por cinco
DTVMs e um laboratório. Os pesquisadores não divulgam os nomes, porque as empresas
estão sob investigação de diferentes autoridades.

O levantamento, que consolida dados desde 2019, é assinada pelos pesquisadores Bruno
Manzolli e Raoni Rajão e publicado pelo CSR/UFMG (Centro de Sensoriamento Remoto
da Universidade Federal de Minas Gerais).

A metodologia, criada em parceria com o Ministério Público Federal, permite traçar o
fluxo do ouro, desde quem é o responsável pelo título minerário de origem até quem faz
o primeiro recolhimento tributário, ou seja, o primeiro comprador.

Nesse período mais recente de um ano e meio, a conclusão desse levantamento é que ao
menos 30% do total das 158 toneladas produzidas no Brasil é irregular, sendo 35,7
toneladas potencialmente ilegais e outras 10,5 toneladas ilegais.

Três cidades do Pará, Itaituba, Cumaru do Norte e Novo Progresso, acumulam 98% das
10,5 toneladas ilegais. Itaituba aparece em primeiro (75%).

Outro levantamento que identificou a concentração de operações suspeitas em um
número pequeno de instituições foi o trabalho “Raio-X do Ouro: Mais de 200 toneladas
podem ser ilegais”, do Instituto Escolhas.

O documento destacou que na Amazônia os negócios dos garimpeiros clandestinos
estavam concentrados em quatro DTVMs e cita nominalmente F.D’Gold, a OM
(Ourominas), a Parmetal e a Carol4.

Entre 2015 e 2020, diz o texto do documento, elas teriam movimentaram um terço de
todo o volume de ouro com indícios de ilegalidade detalhados no estudo, ou 79
toneladas. “Isso significa que 87% de suas operações são duvidosas.”

Mais ao final do período analisado, diz o levantamento, uma quinta DTVM teria passado
a movimentar ouro com indícios de irregularidades, a Fênix.

O dono da F.D Gold, o político e empresário Dirceu Santos Frederico Sobrinho, chegou a
ser preso numa investigação da PF sobre ouro ilegal.

Sobrinho foi filiado ao PSDB e, em 2018, concorreu como primeiro suplente do senador
Flecha Ribeiro, pelo estado do Pará. Em maio do ano passado, ele assumiu que a
F.D’Gold era dona de 78 kg de ouro apreendidos pela Polícia Federal, em Sorocaba,
interior de São Paulo. A carga estava em malas de viagem e despertou a atenção por ser
escoltada por policiais militares do estado de São Paulo. Sobrinho afirmou que o ouro
era legal.



Em setembro, no entanto, foi preso numa blitz da PM de São Paulo. Ele tinha um
mandado de prisão temporária expedido pela Polícia Federal em Rondônia por ser
suspeito de mineração ilegal na Amazônia.

Com base nos dados do Instituto Escolhas, o Ibram (Instituto Brasileiro de Mineração)
solicitou investigação à CVM (Comissão de Valore Imobiliários). A solicitação vazou em
janeiro passado, após a crise humanitária dos yanomamis ganhar projeção mundial.

“A empresa atua dentro dos mais rigorosos padrões para garantir que todo o ouro
adquirido venha de áreas com lastros ambiental e minerários Fênix dTVM em nota.
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